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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PROPORCIONALIDADE. ARTIGO 
226, INCISO II, DO CPP. INCIDÊNCIA. PADRASTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova aptos a manter a condenação do envolvido como autor do crime 
do art. 217- A, caput, c/c. artigo 226, inciso II, do Código Penal. Assim, 
rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir pela 
absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como 
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação.
3. Quanto ao desvalor da culpabilidade, para fins de individualização da 
pena, tal vetorial deve ser compreendida como o juízo de 
reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura 
do comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência 
dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática 
ou não de delito (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.322.083/MT, Relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, 
DJe de 30/6/2023). Na hipótese, as instâncias de origem decidiram pela 
sua reprovabilidade, uma vez que o acusado ameaçou a vítima dizendo 
que mataria seus familiares caso contasse sobre os fatos, fundamento 
que justifica a maior gravidade da conduta.
4. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
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circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No 
presente caso, as instâncias de origem decidiram pela sua 
reprovabilidade, tendo em vista os sentimentos de tristeza constante, 
medo, isolamento social, distúrbios de alimentação e de sono e intenso 
sofrimento psíquico que o fato gerou à vítima, que apresentou grave 
alteração de comportamento - fatos notados por seus familiares e 
relatados no estudo psicossocial -, indicando nítida necessidade de 
acompanhamento psicológico. O aumento da pena-base no tocante à 
referida vetorial deve ser mantido, porquanto o órgão julgador utilizou 
de dados concretos acerca de eventuais danos psicológicos e 
comportamentais que teria sofrido a ofendida, o que demonstra a 
alteração na vida da ofendida a partir dos gravíssimos crimes praticados, 
transcendendo a normalidade. 
5. A questão acerca do patamar de aumento da reprimenda inicial não 
foi objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento. 
Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.
6. Mesmo que superado tal óbice, o recurso não prosperaria.
7. Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos 
a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o 
julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.
8. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência e 
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância 
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Precedentes.
9. No presente caso, verifica-se que o juízo sentenciante majorou a 
pena-base em 1/5 do preceito secundário do tipo penal incriminador, em 
razão das duas circunstâncias judicias negativas (culpabilidade e 
consequências do crime), não podendo se falar em desproporcionalidade 
ou ofensa a razoabilidade, uma vez que ficou abaixo dos critérios 
aceitos pela jurisprudência, mostrando-se até benéfico ao acusado.
10. Quanto à violação do art. 226, II, do CP, a Corte de origem 
reconheceu a sua incidência, pois o réu, na data dos fatos, era padrasto 
da ofendida (e-STJ fl. 591). Tal entendimento está em perfeita harmonia 
com a jurisprudência desta Corte Superior, assente no sentido de que a 
aludida causa de aumento incide se o agente é ascendente, padrasto ou 
madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou 
empregador da vítima ou por qualquer outro título tiver autoridade sobre 
ela, e não contempla interpretação restrita ao seio familiar da vítima, 
mas qualquer situação na qual houver demonstração de relação de 
autoridade do agente criminoso sobre a vítima.
11. No tocante ao regime de cumprimento da pena,  além da pena 
privativa de liberdade ter sido mantida acima de 8 anos de reclusão, 
houve o reconhecimento da existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis na pena-base, tudo a justificar início do cumprimento da 
pena no regime fechado, nos termos dos artigos 33, §§ 2° e 3º, e 59 do 
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CP.
12. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No 
presente caso, as instâncias de origem decidiram pela sua 
reprovabilidade, tendo em vista os sentimentos de tristeza constante, 
medo, isolamento social, distúrbios de alimentação e de sono e intenso 
sofrimento psíquico que o fato gerou à vítima, que apresentou grave 
alteração de comportamento - fatos notados por seus familiares e 
relatados no estudo psicossocial -, indicando nítida necessidade de 
acompanhamento psicológico. O aumento da pena-base no tocante à 
referida vetorial deve ser mantido, porquanto o órgão julgador utilizou 
de dados concretos acerca de eventuais danos psicológicos e 
comportamentais que teria sofrido a ofendida, o que demonstra a 
alteração na vida da ofendida a partir dos gravíssimos crimes praticados, 
transcendendo a normalidade. 
5. A questão acerca do patamar de aumento da reprimenda inicial não 
foi objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento. 
Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.
6. Mesmo que superado tal óbice, o recurso não prosperaria.
7. Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos 
a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o 
julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.
8. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência e 
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância 
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Precedentes.
9. No presente caso, verifica-se que o juízo sentenciante majorou a 
pena-base em 1/5 do preceito secundário do tipo penal incriminador, em 
razão das duas circunstâncias judicias negativas (culpabilidade e 
consequências do crime), não podendo se falar em desproporcionalidade 
ou ofensa a razoabilidade, uma vez que ficou abaixo dos critérios 
aceitos pela jurisprudência, mostrando-se até benéfico ao acusado.
10. Quanto à violação do art. 226, II, do CP, a Corte de origem 
reconheceu a sua incidência, pois o réu, na data dos fatos, era padrasto 
da ofendida (e-STJ fl. 591). Tal entendimento está em perfeita harmonia 
com a jurisprudência desta Corte Superior, assente no sentido de que a 
aludida causa de aumento incide se o agente é ascendente, padrasto ou 
madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou 
empregador da vítima ou por qualquer outro título tiver autoridade sobre 
ela, e não contempla interpretação restrita ao seio familiar da vítima, 
mas qualquer situação na qual houver demonstração de relação de 
autoridade do agente criminoso sobre a vítima.
11. No tocante ao regime de cumprimento da pena,  além da pena 
privativa de liberdade ter sido mantida acima de 8 anos de reclusão, 
houve o reconhecimento da existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis na pena-base, tudo a justificar início do cumprimento da 
pena no regime fechado, nos termos dos artigos 33, §§ 2° e 3º, e 59 do 
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CP.
12. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A F  (e-STJ fls. 701/719) contra 
decisão monocrática de e-STJ fls. 691/696, que conheceu do agravo para negar 
provimento ao seu recurso especial.

A parte agravante alega: (i) a absolvição do acusado, por ausência de prova 

concreta para a condenação; (ii)  a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de 

fundamentação idônea no tocante à negativação da culpabilidade e das consequências do 

crime, bem como a desproporcionalidade no aumento; (iii) o afastamento da causa de 

aumento do artigo 226, inciso II, do CPP, pois, não obstante se tratar o recorrente de 

padrasto da vítima, de acordo com as provas colhidas nos autos não é possível afirmar 

que ele exercia título de autoridade sobre ela; (iv) a fixação do regime diverso do 

fechado. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No presente caso, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, 
entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova aptos a manter a condenação do envolvido como autor do crime do art. 217- A, 
caput, c/c. artigo 226, inciso II, do Código Penal (e-STJ fls. 581/590).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir pela 
absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo 
óbice da Súmula 7/STJ.
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Busca-se, também, a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de 
fundamentação idônea no tocante à negativação da culpabilidade e das consequências do 
crime. 

O Tribunal de Justiça, ao analisar a pena-base do envolvido, consignou (e-STJ, 
fls. 590/591):

 
A dosimetria penal, aí incluído o regime prisional, também não comporta 
qualquer censura, já que operada adequadamente e desenvolvida com base 
em elementos concretos e mediante fundamentação idônea

Impõe-se obtemperar, no ponto de insurgência específica, relativamente à 
exasperação da pena-base e da aplicabilidade da causa de aumento prevista 
no inciso II, do artigo 226, do Código Penal que, consoante bem decidido 
pela ilustre sentenciante, “...as consequências do crime são superiores ao 
normal, diante dos sentimentos de tristeza constante, medo, isolamento social, 
distúrbios de alimentação e de sono e intenso sofrimento psíquico que o fato 
gerou à vítima, que apresentou grave alteração de comportamento - fatos 
notados por seus familiares e relatados no estudo psicossocial -, indicando 
nítida necessidade de acompanhamento psicológico (fl. 121). Além disso, com 
base na prova oral produzida em Juízo, a culpabilidade do réu mostrou-se 
exacerbada, pois ameaçou a vítima dizendo que mataria seus familiares caso 
contasse sobre os fatos” e “...tendo em vista que o réu, na data dos fatos, era 
padrasto da ofendida” (fls. 46),

 

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar 
que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

Primeiramente, quanto ao desvalor da culpabilidade, para fins de 
individualização da pena, tal vetorial deve ser compreendida como o juízo de 
reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da 
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culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito (AgRg no AgRg 
no AREsp n. 2.322.083/MT, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023).

Na hipótese, as instâncias de origem decidiram pela sua reprovabilidade, uma 
vez que o acusado ameaçou a vítima dizendo que mataria seus familiares caso contasse 
sobre os fatos, fundamento que justifica a maior gravidade da conduta.

Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se 
escorreita se o dano causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal.

No presente caso, as instâncias de origem decidiram pela sua reprovabilidade, 
tendo em vista os sentimentos de tristeza constante, medo, isolamento social, distúrbios 
de alimentação e de sono e intenso sofrimento psíquico que o fato gerou à vítima, que 
apresentou grave alteração de comportamento - fatos notados por seus familiares e 
relatados no estudo psicossocial -, indicando nítida necessidade de acompanhamento 
psicológico.

Ora, o aumento da pena-base no tocante à referida vetorial deve ser mantido, 
porquanto o órgão julgador utilizou de dados concretos acerca de eventuais danos 
psicológicos e comportamentais que teria sofrido a ofendida, o que demonstra a alteração 
na vida da ofendida a partir dos gravíssimos crimes praticados, transcendendo a 
normalidade. Precedentes: HC n. 444.959/SC, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 25/6/2018; HC n. 365.076/RS, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 22/2/2017; HC n. 
313.323/RS, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2016, DJe 12/5/2016; AgRg no AREsp n. 711.125/SP, Relator Ministro GURGEL 
DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 17/09/2015, DJe 6/10/2015; e AgRg no HC n. 
188.873/AC, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 8/10/2013, 
DJe 16/10/2013.

Assim, deve ser mantida a reprimenda inicial como fixada.

Prosseguindo, a questão acerca do patamar de aumento da reprimenda inicial 
não foi objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial por ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.

Mesmo que superado tal óbice, o recurso não prosperaria.

Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 
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proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.

Assim, não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito 
pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o 
uso de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) (AgRg no HC n. 
603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 
9/10/2020).

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
e passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da reprimenda-
base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente 
valorada, a incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito 
secundário do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg 
no HC n. 800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Precedentes: AgRg no REsp n. 2.037.584/SC, Relator 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 
3/7/2023; AgRg no AREsp n. 2.338.824/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023; AgRg no HC 
n. 820.316/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 23/6/2023; e REsp n. 1.968.078/MS, Relator Ministro JESUÍNO 
RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 13/6/2023, 
DJe de 19/6/2023.

Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para cada 
circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique as 
razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor 
da circunstância judicial. 

No ponto, ressalta-se que o réu não tem direito subjetivo à utilização das 
referidas frações, não sendo tais parâmetros obrigatórios, porque o que se exige das 
instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação 
da pena.

No presente caso, verifica-se que o juízo sentenciante (e-STJ fls. 46) majorou 
a pena-base em 1/5 do preceito secundário do tipo penal incriminador, em razão das duas 
circunstâncias judicias negativas (culpabilidade e consequências do crime), não podendo 
se falar em desproporcionalidade ou ofensa a razoabilidade, uma vez que ficou abaixo 
dos critérios aceitos pela jurisprudência, mostrando-se até benéfico ao acusado.neg

Quanto à violação do art. 226, II, do CP, a Corte de origem reconheceu a sua 
incidência, pois o réu, na data dos fatos, era padrasto da ofendida (e-STJ fl. 591).
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Tal entendimento está em perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior, assente no sentido de que a aludida causa de aumento incide se o agente é 
ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, 
preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título tiver autoridade sobre ela, 
e não contempla interpretação restrita ao seio familiar da vítima, mas qualquer situação 
na qual houver demonstração de relação de autoridade do agente criminoso sobre a 
vítima. Nessa linha, os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA DESCRITA NO ART. 215-A 
DO CÓDIGO PENAL. DESCABIMENTO. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. 
PRÍNCÍPIO DA ESPECIALIDADE. CAUSA DE AUMENTO CAPITULADA 
NO ART. 226, II, DO CP. INCIDÊNCIA. RÉU QUE EXERCIA 
AUTORIDADE SOBRE A VÍTIMA . RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

4. A causa de aumento prevista no art. 226, II, do CP incide se o agente é 
ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, 
curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título 
tiver autoridade sobre ela, e não contempla interpretação restrita ao seio 
familiar da vítima, mas qualquer situação na qual houver demonstração de 
relação de autoridade do agente criminoso sobre a vítima.

5. Rever os fundamentos utilizados pela Corte estadual, para concluir que o 
recorrente não exercia qualquer autoridade sobre a vítima, afastando a causa 
de aumento, como requer a defesa, importaria o reexame de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 2.094.943/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, 
DJe de 1/12/2023.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CONCLUSÃO DA CORTE ESTADUAL PELA EXISTÊNCIA 
DE PROVAS DO DELITO. SÚMULA 7/STJ. CAUSA DE AUMENTO 
CAPITULADA NO ART. 226, II, DO CP. INCIDÊNCIA. RÉU QUE EXERCIA 
AUTORIDADE SOBRE AS VÍTIMAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o preceito 
contido no artigo 226, inciso II, do CP "abrange todo o agente que, por 
qualquer título, tenha autoridade sobre a vítima" (AgRg no REsp 
1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
27/2/2018, DJe 7/3/2018).
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4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.366.864/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 15/8/2023)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO 
ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DOS 
ANTECEDENTES, DAS CIRCUNSTÂNCIAS E DAS CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. UTILIZAÇÃO DE CAUSA DE 
AUMENTO SOBEJANTE PARA EXASPERAR A PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. QUANTUM DE AUMENTO NA PRIMEIRA FASE. 
PROPORCIONAL. TERCEIRA FASE. ART. 226, INCISO II, DO CÓDIGO 
PENAL. CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO DE 2/3 (DOIS TERÇOS). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]

5. Na terceira fase da dosimetria, a pena foi aumentada em 1/2 (metade), nos 
moldes do art. 226, inciso II, do Código Penal (agente padrasto da vítima).

6. Foi adotada a fração máxima de 2/3 (dois terços) para a exasperação 
decorrente da continuidade delitiva, pois "os fatos foram praticados por um 
longo período de tempo, mais precisamente entre os anos de 2015 e 2017, 
bem como o fato de a vítima ter informado reiteradamente que os atos eram 
praticados quase diariamente", o que está em conformidade com o 
entendimento deste Tribunal Superior.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 665.238/RS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 16/6/2021.)

 

 

Por fim, além da pena privativa de liberdade ter sido mantida acima de 8 anos 
de reclusão, houve o reconhecimento da existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis na pena-base, tudo a justificar início do cumprimento da pena no 
regime fechado, nos termos dos artigos 33, §§ 2° e 3º, e 59 do CP.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso VIII, do Código de 
Processo Civil, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea "b", do RISTJ e na 
Súmula n. 568/STJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial  
e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Intimem-se.
 

Assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0290159-6 AREsp 2.454.681 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029613020158260246  22794362420228260000  29613020158260246

EM MESA JULGADO: 05/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A F 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639 

 LUCAS HENRIQUE DA SILVA  - SP462073 
 EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR  - SP461409 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A F 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639 

 LUCAS HENRIQUE DA SILVA  - SP462073 
 EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR  - SP461409 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5422125511310650;0281@ 2023/0290159-6  -  AREsp 2454681   Petição : 2024/0012643-3  (AgRg)
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